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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1631392 - RS 
(2019/0363039-3)
RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
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ADVOGADO : MARCIA WESGUEBER  - PR047162 

 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CANCELAMENTO. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA PERÍCIA MÉDICA. PENA DE 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO.

I - Trata-se, na origem, de ação previdenciária 
objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 
invalidez, desde a data do requerimento administrativo. Na 
sentença, o pedido foi julgado procedente para condenar a 
autarquia previdenciária à concessão de auxílio-doença enquanto 
o beneficiário não estiver aposentado por invalidez. No Tribunal 
a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo 
para não conhecer do recurso especial.

II - É  pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça no sentido   da   impossibilidade   da   alta  médica  
programada  para cancelamento    automático    do    benefício    
previdenciário   de auxílio-doença,  sem  que  haja  prévia  perícia 
médica que ateste a capacidade do segurado para o desempenho 
de atividade laborativa que lhe  garanta  a  subsistência,  sob pena 
de ofensa aos princípios da ampla  defesa  e  do  contraditório. In 
verbis: REsp n. 1.597.725/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 1º/7/2019; REsp n. 
1.717.405/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2018, DJe 17/12/2018; AgInt no REsp n. 
1.547.190/MT, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 18/5/2018.

III - Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 

Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 28 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.392 - RS 
(2019/0363039-3)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática o qual  

decidiu  agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra decisão 

que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

que objetiva reformar o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
AUXÍLIO- DOENÇA. REQUISITOS. INCAPACIDADE. PROVA.

1. São três os requisitos para a concessão dos benefícios previdenciários 
por incapacidade: 1) a qualidade de segurado; 2) o cumprimento do período de 
carência de 12 contribuições mensais, salvo nos casos excepcionados por lei; 3) a 
incapacidade para o trabalho, de caráter permanente (aposentadoria por invalidez) ou 
temporário (auxílio-doença).

2. O segurado portador de enfermidade que o incapacita temporariamente 
para o exercício de sua atividade laboral tem direito à concessão do benefício de 
auxílio-doença.

Os embargos de declaração opostos foram improvidos.

No recurso especial, o recorrente aponta como violado o art. 60, § 9º, 

da Lei n. 8.213/1991, sustentando, em síntese, que a cessação do pagamento do 

auxílio-doença deve ocorrer em 120 dias, prescindindo da realização de perícia 

médica, tendo em vista que a decisão judicial que concedeu o mencionado benefício 

previdenciário não fixou prazo legal para o término de sua fruição pelo segurado. 

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base na Súmula n. 

83 do STJ, foi interposto agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos 

visando rebater os fundamentos da decisão agravada.
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A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo 

para negar provimento ao recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.392 - RS 
(2019/0363039-3)
  
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : OTONIEL GILIET 
ADVOGADO : MARCIA WESGUEBER  - PR047162 
  
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CANCELAMENTO. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA PERÍCIA MÉDICA. PENA DE 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO.

I - Trata-se, na origem, de ação previdenciária objetivando a 
concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, desde a 
data do requerimento administrativo. Na sentença, o pedido foi julgado 
procedente para condenar a autarquia previdenciária à concessão de 
auxílio-doença enquanto o beneficiário não estiver aposentado por 
invalidez. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

II - É  pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
no sentido   da   impossibilidade   da   alta  médica  programada  para 
cancelamento    automático    do    benefício    previdenciário   de 
auxílio-doença,  sem  que  haja  prévia  perícia médica que ateste a 
capacidade do segurado para o desempenho de atividade laborativa 
que lhe  garanta  a  subsistência,  sob pena de ofensa aos princípios da 
ampla  defesa  e  do  contraditório. In verbis: REsp n. 1.597.725/MT, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
25/6/2019, DJe 1º/7/2019; REsp n. 1.717.405/PB, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 
17/12/2018; AgInt no REsp n. 1.547.190/MT, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 18/5/2018.

III - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente 

quando houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade 

relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

É  pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido   

da   impossibilidade   da   alta  médica  programada  para cancelamento automático    

do    benefício    previdenciário de auxílio-doença,  sem  que  haja  prévia  perícia 

médica que ateste a capacidade do segurado para o desempenho de atividade 

laborativa que lhe garanta  a  subsistência,  sob pena de ofensa aos princípios da 

ampla  defesa  e  do  contraditório. In verbis:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. ALTERAÇÃO DO 
REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL PELO DECRETO 5.844/2006. 
CRIAÇÃO DA DENOMINADA "ALTA PROGRAMADA". ILEGALIDADE. 
CONTRARIEDADE AO ART. 62 DA LEI 8.213/1991. 

1. O acórdão recorrido está no mesmo sentido da compreensão do STJ de 
que a inserção da chamada "alta programada" para auxílio-doença concedido pelo 
INSS pelo art. 78, §§ 1º a 3º, do Decreto 3.048/1999 (mediante modificação operada 
pelo Decreto 5.844/2006) é ilegal, pois contraria o art. 62 da Lei 8.213/1991. A 
propósito: REsp 1.717.405/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
17.12.2018; AgInt no AREsp 968.191/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 20.10.2017; AgInt no REsp 1.546.769/MT, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 3.10.2017; AgInt no AREsp 1.049.440/MT, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2017.

2. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.597.725/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
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julgado em 25/6/2019, DJe 1º/7/2019.)

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. ALTERAÇÃO DO 
REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. REGRA PARA O 
CANCELAMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA. CANCELAMENTO 
AUTOMÁTICO. ALTA PROGRAMADA. ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO 
CONTRÁRIA AO ART. 62 DA LEI N. 8.213/91. ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. NECESSIDADE DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO COM 
CONTRADITÓRIO. 

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença.

II - O Decreto n. 5.844/06 alterou o Regulamento da Previdência Social - 
RPS (Decreto n. 3.048/99) para acrescentar os §§ 1º a 3º do art. 78, estabelecendo 
regra para o cancelamento do auxílio-doença, em que, após determinado período de 
tempo definido em perícia, o benefício é cancelado automaticamente. Tal regra 
passou a ser denominada "alta programada".

III - O referido decreto possibilita ainda ao segurado o pedido de 
prorrogação, quando não se sentir capacitado para o trabalho ao fim do prazo 
estipulado.

IV - A referida alteração no RPS foi considerada pela jurisprudência desta 
Corte como contrária ao disposto no art. 62 da Lei n. 8.213/91, artigo que determina 
que o benefício seja mantido até que o segurado esteja considerado reabilitado para o 
exercício de atividade laboral, o que deverá ocorrer mediante procedimento 
administrativo com contraditório. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 968.191/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, 
DJe 20/10/2017; AgInt no REsp n. 1.546.769/MT, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 3/10/2017; AgInt no AREsp n. 
1.049.440/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/6/2017, DJe 30/6/2017.

V - Recurso especial provido para obstar o cancelamento automático do 
auxílio-doença, sem prévio procedimento administrativo.

(REsp n. 1.717.405/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2018, DJe 17/12/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUXÍLIO-DOENÇA. ALTA PROGRAMADA. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. NECESSIDADE DE PERÍCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ 
(PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, 
SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS OU QUANDO HÁ 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA SOBRE O TEMA). MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 
1973. 

II - Esta Corte firmou entendimento no sentido da impossibilidade da alta 
médica programada para cancelamento automático do benefício previdenciário de 
auxílio-doença, sem que haja prévia perícia médica que ateste a capacidade do 
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segurado para o desempenho de atividade laborativa que lhe garanta a subsistência, 
sob pena de ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IV - Honorários recursais. Não cabimento.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.

VI - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos em 
que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada em precedente 
julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou 
quando há jurisprudência pacífica de ambas as Turmas da 1ª Seção acerca do tema 
(Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no REsp n. 1.547.190/MT, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 18/5/2018.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.631.392 / RS
Número Registro: 2019/0363039-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50088479720184049999

Sessão Virtual de 22/09/2020 a 28/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : OTONIEL GILIET
ADVOGADO : MARCIA WESGUEBER - PR047162

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : OTONIEL GILIET
ADVOGADO : MARCIA WESGUEBER - PR047162

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 28 de setembro de 2020
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